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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O presente Relatório Parcial I sistematiza o quadro diagnóstico das Áreas de Especial 

Interesse Socioeconômico Municipal (AEISM) dos 13 municípios do Pantanal Norte de Mato 

Grosso, no âmbito do Projeto Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do 

Pantanal Matogrossense (DSIP-MT), executado pela Universidade do Estado de Mato Grosso 

Carlos Alberto Reyes Maldonado (UNEMAT) com financiamento da Superintendência do 

Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO). O recorte dos 13 municípios decorre de 

definição institucional do convênio SUDECO/UNEMAT. As AEISM constituem uma 

dimensão agregada, que reúne ativos e atividades de interesse estratégico para o 

desenvolvimento do território, a saber, o comércio exterior e a Zona de Processamento de 

Exportação (ZPE) de Cáceres, a bioeconomia (extrativismo, silvicultura e aquicultura), os 

ativos territoriais de serviços ecossistêmicos (Unidades de Conservação e Terras Indígenas) e 

os ativos de Indicação Geográfica. A análise confronta o Pantanal Norte com a média estadual 

de Mato Grosso e, como comparação, com o Polo Metropolitano (Cuiabá e Várzea Grande) e 

o Resto de Mato Grosso. Cabe advertir que o recorte é internamente heterogêneo, de modo que 

os principais agregados são reportados em total e em média simples dos municípios, com 

análise à parte do efeito de Rondonópolis, e cada indicador é apresentado com o respectivo ano 

de referência. 

No que se refere ao comércio exterior, o Pantanal Norte exportou USD 3.293,2 mi em 

2024, o equivalente a 13,4% das exportações de Mato Grosso, com balança comercial 

superavitária de USD 2.326,4 mi. Esse desempenho agregado, contudo, é quase inteiramente 

devido a um único município: Rondonópolis responde por 90,4% das exportações do 

recorte (USD 2.976,0 mi, sobretudo farelo de soja), de modo que, sem Rondonópolis, o 

Pantanal Norte exporta apenas USD 317,3 mi. A pauta do recorte é, ademais, baixa: apenas 7 

dos 13 municípios registraram exportação em 2024, e Barão de Melgaço jamais teve registro 

de comércio exterior em toda a série (2000-2024). A ZPE de Cáceres, por sua vez, revela-se 

mais potencial que realidade: Cáceres é apenas o 5º exportador do recorte (USD 11,2 mi), com 

pauta declinante e concentrada em madeira serrada. 

A bioeconomia desponta como a vocação de especial interesse mais distintiva do 

recorte. Em 2024, o valor da produção bioeconômica do Pantanal Norte alcançou R$ 228,4 mi, 

e, em média por município (R$ 17,6 mi), o recorte supera o Resto de Mato Grosso (R$ 15,0 mi) 

e o Polo Metropolitano (R$ 12,5 mi), o que o caracteriza como território proporcionalmente 

mais bioeconômico que o estado. O destaque é a aquicultura, que somou R$ 68,2 mi no recorte 
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(13,5% da produção estadual), liderada por Nossa Senhora do Livramento (R$ 28,3 mi), com o 

tambacu e a tambatinga como principais espécies. A silvicultura é o maior componente em 

valor (R$ 154,9 mi), ao passo que o extrativismo vegetal é marginal (R$ 5,4 mi). 

No tocante aos ativos territoriais, o Pantanal Norte reúne cerca de 497.664 hectares de 

áreas protegidas (Unidades de Conservação e Terras Indígenas, 2019), ativo de serviços 

ecossistêmicos concentrado em Poconé, Cáceres e Barão de Melgaço, com potencial para 

pagamento por serviços ambientais e bioeconomia. Quanto aos ativos de Indicação Geográfica, 

o recorte conta com um único registro, a Indicação de Procedência “Pantanal” para o mel, 

concedida pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em 2015, ativo coletivo que 

abrange os 13 municípios e que se encontra subaproveitado. 

Por se tratar de uma dimensão ampliada, o diagnóstico defronta-se com lacunas de 

coleta que comprometem partes do relatório e que devem ser priorizadas no trabalho de campo. 

Em particular, o turismo e o regime de loja franca (free shop), ambos críticos para um território 

pantaneiro e de fronteira, não foram capturados nas bases secundárias disponíveis, e o status 

operacional da ZPE de Cáceres só pôde ser inferido indiretamente pelo comércio exterior do 

município. Tais lacunas, longe de serem omitidas, são documentadas em seção própria como 

agenda de coleta. Cumpre destacar, por fim, que este relatório constitui um quadro descritivo 

da base de dados, mapeando ativos e lacunas, sem contemplar análise estratégica (Matriz 

SWOT) nem diretrizes de política, etapas reservadas ao Relatório Parcial II e ao Relatório Final. 
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1 INTRODUÇÃO E CONTEXTO 

As Áreas de Especial Interesse Socioeconômico Municipal (AEISM) reúnem, sob um 

mesmo agregado analítico, os ativos e as atividades que conferem ao território um interesse 

estratégico que extrapola a economia geral, já tratada no Perfil Socioeconômico Municipal. 

Diferentemente das demais dimensões do diagnóstico, a AEISM não se organiza em torno de 

um único objeto, mas agrega quatro frentes complementares: o comércio exterior e a Zona de 

Processamento de Exportação de Cáceres, a bioeconomia (extrativismo vegetal, silvicultura e 

aquicultura), os ativos territoriais de serviços ecossistêmicos (Unidades de Conservação e 

Terras Indígenas) e os ativos de Indicação Geográfica. O fio condutor é o “interesse especial”: 

o que, no Pantanal Norte, distingue o território e abre janelas de valorização econômica 

articuladas à sua base ambiental e cultural. 

O presente relatório integra a primeira fase do Projeto DSIP-MT (Diretrizes para o 

Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Matogrossense) e sistematiza, para os 13 

municípios do Pantanal Norte, os indicadores da dimensão AEISM. O recorte dos 13 

municípios corresponde a uma definição institucional do convênio SUDECO/UNEMAT. Para 

fins comparativos, os indicadores do Pantanal Norte são confrontados com a média estadual de 

Mato Grosso e com: o Polo Metropolitano, composto por Cuiabá e Várzea Grande, centros 

urbanos de grande porte; e o Resto de Mato Grosso, formado pelos demais municípios do 

estado. Esses dois grupos não integram os totais do Pantanal Norte, servindo apenas como 

referência para situar o recorte na estrutura socioeconômica estadual. A Figura 1.1, apresentada 

a seguir, ilustra a localização dos 13 municípios no estado. 

Dois pontos devem ser levados em consideração. O primeiro é a heterogeneidade 

interna, particularmente significativa no comércio exterior, em que um único município, 

Rondonópolis, concentra a quase totalidade das exportações do recorte. Por essa razão, os 

agregados são reportados em total e em média simples, e, sempre que a presença de 

Rondonópolis distorce o quadro, a análise é refeita sem ela. O segundo é o caráter ampliado 

e incompleto da dimensão: por reunir frentes distintas a partir de fontes secundárias 

heterogêneas, a AEISM apresenta lacunas de coleta conhecidas, sobretudo no turismo e no 

regime de loja franca, que são tratadas em seção própria como agenda de campo, e não como 

ausência de relevância. O relatório encontra-se organizado em mais oito seções além desta 

introdução. A seção 3 descreve a metodologia e as fontes. As seções 4 a 6 apresentam, 

respectivamente, o comércio exterior e a ZPE de Cáceres, a bioeconomia e os ativos territoriais 
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e Indicações Geográficas. A seção 7 traz a síntese comparativa, a seção 8 detalha as lacunas e 

a agenda de coleta, a seção 9 reúne as considerações finais e a seção 10, os anexos. 

Tabela 1.1: Municípios do Pantanal Norte analisados no DSIP-MT e atributos de interesse 

especial 

Município Exporta em 2024 Cobertura IP Pantanal 

Barão de Melgaço Não Sim 

Curvelândia Não Sim 

Cáceres Sim Sim 

Glória D'Oeste Não Sim 

Itiquira Sim Sim 

Juscimeira Não Sim 

Lambari D'Oeste Não Sim 

Mirassol D'Oeste Sim Sim 

Nossa Senhora do Livramento Sim Sim 

Poconé Sim Sim 

Porto Esperidião Sim Sim 

Rondonópolis Sim Sim 

Santo Antônio do Leverger Não Sim 

Fonte: Comex Stat/MDIC (exportação 2024); INPI (cobertura da IP Pantanal); definição institucional do convênio 

SUDECO/UNEMAT | Elaboração: DSIP-MT (2026) 
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Figura 1.1: Localização dos 13 municípios do Pantanal Norte em Mato Grosso
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2 METODOLOGIA E FONTES 

Este relatório consolida indicadores municipais de interesse socioeconômico especial a 

partir de três conjuntos de dados da Dimensão 2 do Projeto DSIP-MT, derivados de fontes 

oficiais. O comércio exterior provém do Comex Stat, do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), com valores em dólares dos Estados Unidos (USD), 

na condição de venda Free on Board (FOB) e a preços correntes. A bioeconomia apoia-se na 

Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura (PEVS) e na Pesquisa da Pecuária Municipal, 

ambas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com valores deflacionados para 

reais de 2024 pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Os ativos territoriais 

resultam da interseção, em ambiente de sistema de informação geográfica, dos limites 

municipais com as Unidades de Conservação e com as Terras Indígenas, e os ativos de 

Indicação Geográfica baseiam-se nos registros do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI). 

A unidade de análise é o município (código IBGE de sete dígitos), cruzado com o ano 

nas bases em série e tomado isoladamente nas bases estáticas. O Pantanal Norte é tratado como 

o objeto do diagnóstico, já o Polo Metropolitano e o Resto de Mato Grosso são referências de 

comparação, jamais incorporados aos totais do recorte. Mato Grosso, com seus 141 municípios, 

é a referência estadual. Em atenção à heterogeneidade interna do recorte, os agregados são 

apresentados tanto em total do grupo quanto em média simples dos municípios, e a 

concentração do comércio exterior em Rondonópolis é tratada por meio de análise específica 

com e sem esse município, de modo a não tomar o recorte por um bloco homogêneo. Reitera-

se que esta dimensão tem por ângulo o “interesse especial”, não se confundindo com a análise 

econômica geral do Perfil Socioeconômico Municipal nem com a análise ambiental do Perfil 

Ambiental Municipal, ainda que compartilhe com este último a base territorial das áreas 

protegidas. 

As bases possuem coberturas temporais e naturezas distintas, motivo pelo qual cada 

indicador é apresentado acompanhado de seu ano de referência: o comércio exterior remete ao 

Comex Stat de 2024; a bioeconomia, ao ano de 2024; os ativos territoriais, ao recorte de 2019; 

e a Indicação de Procedência “Pantanal”, à concessão de 2015. Cinco cautelas metodológicas 

merecem registro. Em primeiro lugar, os valores de comércio exterior estão em USD correntes, 

sem deflação cambial, razão pela qual comparações ao longo da série devem ser feitas com 

cautela. Em segundo lugar, o produto principal de exportação é reportado pelo código SH4 

(quatro dígitos), sem tabela de descrição embutida, de modo que as descrições atribuídas no 
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texto são aproximações dos principais produtos. Em terceiro lugar, as Unidades de Conservação 

e as Terras Indígenas são tratadas como interseções com o território municipal e reportadas em 

valor absoluto (hectares e contagem), e não em proporção do território, cabendo o tratamento 

percentual à dimensão ambiental, de modo a evitar incoerência entre dimensões. Em quarto 

lugar, os ativos de Indicação Geográfica são de natureza qualitativa, restringindo-se ao registro 

existente. Por fim, tratando-se de dimensão ampliada apoiada em fontes secundárias, há 

lacunas de coleta conhecidas, sobretudo no turismo e no regime de loja franca, mapeadas em 

seção própria como agenda de campo.
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3 COMÉRCIO EXTERIOR E A ZPE DE CÁCERES 

O comércio exterior do Pantanal Norte é, em valor agregado, expressivo, mas 

concentrado. Em 2024, exportou USD 3.293,2 mi, o equivalente a 13,4% das exportações de 

Mato Grosso (USD 24.582 mi), abaixo do Resto de Mato Grosso (USD 19.372 mi) e acima do 

Polo Metropolitano (USD 1.916,4 mi). Com importações de USD 966,8 mi, o Pantanal Norte 

registrou balança comercial superavitária, de USD 2.326,4 mi. Esse retrato agregado, todavia, 

contradiz a realidade do território: a quase totalidade das exportações concentra-se em 

Rondonópolis, que sozinha respondeu por 90,4% do total exportado em 2024 (USD 2.976,0 

mi), tendo por produto principal o farelo de soja (código SH4 2304). Removendo Rondonópolis, 

o Pantanal Norte exporta apenas USD 317,3 mi, valor que o reposiciona como um exportador 

de pequena monta. 

Tabela 3.1: Comércio exterior - exportações por município do Pantanal Norte, 2024 

Município 
Exportação (USD 

milhões, 2024) 
Produto principal (SH4, 2024) 

Participação do 

principal (%, 2024) 

Destinos (n, 

2024) 

Rondonópolis 2.975,95 2304 - farelo de soja 47,2 67 

Mirassol D'Oeste 184,18 0202 - carne bovina congelada 78,1 41 

Itiquira 102,89 1201 - soja em grão 71,8 10 

Poconé 15,55 7108 - ouro 99,9 3 

Cáceres 11,21 4407 - madeira serrada 86,3 12 

Nossa Senhora do 

Livramento 
3,38 7108 - ouro 97,2 3 

Porto Esperidião 0,05 4407 - madeira serrada 97,6 2 

Curvelândia 0,00 - - 0 

Juscimeira 0,00 - - 0 

Santo Antônio do 

Leverger 
0,00 - - 0 

Fonte: Comex Stat/MDIC (exportações em USD FOB corrente, 2024). Produto principal pelo código SH4 (4 

dígitos); descrições aproximadas | Elaboração: DSIP-MT (2026) 
 

A pauta exportadora é, ademais, rasa em número de participantes. Dos 13 municípios, 

apenas 7 registraram exportação em 2024, e, descontada Rondonópolis, restam 6 exportadores 

de porte reduzido. Os 6 não exportadores em 2024 foram Barão de Melgaço, Curvelândia, 

Glória D’Oeste, Juscimeira, Lambari D’Oeste, Santo Antônio do Leverger, e Barão de 

Melgaço jamais teve registro de comércio exterior em toda a série de 2000 a 2024. Após 

Rondonópolis, os maiores exportadores foram Mirassol D’Oeste (USD 184,2 mi, sobretudo 
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carne bovina congelada) e Itiquira (USD 102,9 mi, soja em grão), evidenciando que, fora do 

polo de Rondonópolis, a inserção externa é marginal e atrelada a poucas commodities 

agropecuárias e minerais. 

 

Figura 3.1: Exportações por município do Pantanal Norte, 2024 (USD milhões, escala 

logarítmica) 

 

A análise do comércio exterior do Pantanal Norte ficaria incompleta sem a análise da 

Zona de Processamento de Exportação (ZPE) de Cáceres, instrumento de política industrial 

concebido para alavancar exportações a partir da fronteira oeste do estado. Os dados 

disponíveis, contudo, revelam uma ZPE mais potencial que realidade. Cáceres foi apenas o 5º 

exportador do Pantanal Norte em 2024, com USD 11,2 mi, e sua pauta encontra-se em declínio: 

as exportações do município recuaram de USD 21,7 mi em 2018 para USD 11,2 mi em 2024. 

Além de declinante, a pauta é pouco diversificada, com 86,3% do valor concentrado em um 

único produto, a madeira serrada (código SH4 4407), destinada a apenas 12 países. O quadro 

sugere que o potencial industrial-exportador associado à ZPE ainda não se traduziu em 

desempenho comercial mensurável no recorte, ressalva feita à advertência metodológica de que 

a base captura o comércio exterior do município de Cáceres, e não a atividade específica da 

ZPE, cujo status operacional constitui lacuna de coleta a ser sanada em campo.
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4 BIOECONOMIA 

Se o comércio exterior do Pantanal Norte é concentrado e dependente de um único 

município, a bioeconomia revela-se uma vocação mais difusa e mais distintiva do Pantanal 

Norte. Em 2024, o valor da produção da bioeconomia, somando extrativismo vegetal, 

silvicultura e aquicultura, alcançou R$ 228,4 mi. Mais importante que o total, contudo, é a 

análise proporcional: em média simples por município, o Pantanal Norte produziu R$ 17,6 mi 

em bioeconomia, valor superior ao do Resto de Mato Grosso (R$ 15,0 mi) e ao do Polo 

Metropolitano (R$ 12,5 mi), o que caracteriza o Pantanal Norte como um território 

proporcionalmente de mais bioeconomia que a média estadual. Essa constatação é coerente 

com a base ambiental do Pantanal Norte e sugere uma frente de valorização econômica 

articulada à conservação, distinta da especialização em commodities que marca o comércio 

exterior. 

Tabela 4.1: Bioeconomia por município do Pantanal Norte, 2024 

Município 
Extrativismo (R$ 

milhões, 2024) 

Silvicultura (R$ 

milhões, 2024) 

Aquicultura (R$ 

milhões, 2024) 

Bioeconomia total (R$ 

milhões, 2024) 

Itiquira 0,40 44,80 0,36 45,57 

Rondonópolis 1,26 38,50 5,58 45,34 

Cáceres 0,49 42,48 2,12 45,09 

Nossa Senhora do 

Livramento 
0,38 16,14 28,32 44,85 

Santo Antônio do 

Leverger 
0,32 0,00 15,59 15,91 

Juscimeira 0,28 4,76 6,75 11,79 

Glória D'Oeste 0,15 2,93 2,32 5,40 

Porto Esperidião 0,30 4,15 0,89 5,34 

Poconé 0,39 0,00 4,66 5,05 

Lambari D'Oeste 0,41 1,11 0,28 1,80 

Mirassol D'Oeste 0,54 0,00 0,89 1,42 

Barão de Melgaço 0,16 0,00 0,32 0,49 

Curvelândia 0,28 0,00 0,12 0,40 

Fonte: IBGE/PEVS (extrativismo e silvicultura) e IBGE/Pesquisa da Pecuária Municipal (aquicultura), valores em 

R$ de 2024 deflacionados pelo INPC | Elaboração: DSIP-MT (2026) 
 

A composição da bioeconomia do recorte é desigual entre os três componentes. A 

silvicultura é o maior em valor, com R$ 154,9 mi (68% do total), concentrada em Itiquira, 
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Cáceres e Rondonópolis. A aquicultura, embora menor em valor (R$ 68,2 mi, 30% do total), 

é o componente de maior interesse especial, por representar 13,5% de toda a produção aquícola 

de Mato Grosso e por estar presente em todos os 13 municípios do recorte. O extrativismo 

vegetal, por fim, é marginal (R$ 5,4 mi, 2% do total) e pouco diversificado, tendo a lenha como 

produto principal na quase totalidade dos municípios, o que indica reduzida agregação de valor 

na exploração de produtos florestais não madeireiros. 

 

Figura 4.1: Composição da bioeconomia por município do Pantanal Norte, 2024 (R$ milhões) 

 

A aquicultura merece destaque como vocação de especial interesse do Pantanal. Em 

2024, o recorte respondeu por 13,5% da produção aquícola estadual, liderada por Nossa 

Senhora do Livramento (R$ 28,3 mi) e Santo Antônio do Leverger (R$ 15,6 mi), municípios 

da porção pantaneira e de várzea. As principais espécies são o tambacu e a tambatinga, híbridos 

de peixes redondos nativos bem adaptados ao manejo regional, seguidos do tambaqui, da tilápia 

e de espécies de couro como o pintado e o surubim. A presença da aquicultura em todos os 

municípios do recorte, ainda que em escalas muito distintas, sugere uma base produtiva difusa, 

com potencial de organização em arranjo produtivo local, articulado à abundância hídrica do 
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território, frente que se distingue tanto da concentração do comércio exterior quanto da 

especialização florestal da silvicultura. 

 

Figura 4.2: Aquicultura por município do Pantanal Norte, 2024 (R$ milhões)
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5 ATIVOS TERRITORIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

Para além do comércio exterior e da bioeconomia, o Pantanal Norte detém ativos 

territoriais de natureza ambiental que constituem, em si, áreas de especial interesse 

socioeconômico, por sua capacidade de gerar serviços ecossistêmicos e de ancorar instrumentos 

econômicos como o pagamento por serviços ambientais e a bioeconomia de base 

conservacionista. Em 2019, somando Unidades de Conservação e Terras Indígenas, o recorte 

reunia cerca de 497.664 hectares de áreas protegidas, dos quais 406.061 hectares em Unidades 

de Conservação e 91.603 hectares em Terras Indígenas. Diferentemente da dimensão ambiental, 

que lê esses ativos como proporção do território, aqui eles são tratados em valor absoluto e 

como ativo econômico potencial, de modo a evitar dupla contagem do mesmo denominador 

territorial. 

Tabela 5.1: Ativos territoriais e cobertura de Indicação Geográfica - Pantanal Norte, 2019 

Município 
Unidades de 

Conservação (ha, 2019) 

Terras Indígenas 

(ha, 2019) 

Área protegida total 

(ha, 2019) 

Cobertura IP 

Pantanal (mel) 

Poconé 196.689 18 196.707 Sim 

Cáceres 117.222 106 117.328 Sim 

Barão de Melgaço 47.368 30.045 77.413 Sim 

Porto Esperidião 32.910 22.876 55.785 Sim 

Santo Antônio do 

Leverger 
5.443 29.005 34.448 Sim 

Rondonópolis 6.428 9.533 15.961 Sim 

Juscimeira 0 21 21 Sim 

Curvelândia 0 0 0 Sim 

Glória D'Oeste 0 0 0 Sim 

Itiquira 0 0 0 Sim 

Lambari D'Oeste 0 0 0 Sim 

Mirassol D'Oeste 0 0 0 Sim 

Nossa Senhora do 

Livramento 
0 0 0 Sim 

Fonte: MMA/ICMBio (Unidades de Conservação) e FUNAI (Terras Indígenas), interseções com o território 

municipal, 2019; INPI (cobertura da IP Pantanal/mel, 2015). Valores em hectares (absoluto), não em proporção 

do território | Elaboração: DSIP-MT (2026) 
 

Esses ativos são geograficamente concentrados. Os três municípios mais dotados, 

Poconé (196.707 ha), Cáceres (117.328 ha) e Barão de Melgaço (77.413 ha), concentram 79% 
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de toda a área protegida do recorte, ao passo que 6 municípios não possuem qualquer área 

protegida registrada. Dos 13 municípios, 6 possuem Unidades de Conservação e 7 possuem 

Terras Indígenas com interseção no território. Essa concentração indica que o potencial de 

serviços ecossistêmicos do recorte repousa, na prática, sobre poucos municípios da planície 

pantaneira e da fronteira, justamente aqueles de maior interesse para projetos de bioeconomia 

e de turismo de base natural. 

 

Figura 5.1: Áreas protegidas (UC + TI) por município do Pantanal Norte, 2019 (mil hectares) 

 

Em relação aos ativos de Indicação Geográfica, o Pantanal Norte conta com um único 

registro, a Indicação de Procedência “Pantanal”, concedida pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) em 2015 para o mel. Trata-se de um ativo de natureza coletiva, 

cuja área de abrangência cobre os 13 municípios do recorte, conforme registrado na base. 

Apesar de seu alcance territorial total, a Indicação de Procedência “Pantanal” é um ativo 

claramente subaproveitado, pois não se traduz, nas bases secundárias disponíveis, em 

desempenho exportador ou em valor de produção destacado, o que sugere uma oportunidade de 

estruturação de cadeia, certificação e diferenciação de mercado a ser explorada. Registre-se, 

ainda, a existência de outros pedidos de Indicação Geográfica em tramitação no estado de Mato 

Grosso, informação de caráter qualitativo cuja confirmação, junto ao SEBRAE-MT e ao INPI, 
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integra a agenda de coleta de campo. A Indicação de Procedência “Pantanal” é, no momento, o 

único ativo de Indicação Geográfica consolidado do recorte, e sua articulação com o mel 

pantaneiro constitui um gargalo de governança e de organização produtiva, mais do que de 

existência do ativo em si.
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6 SÍNTESE COMPARATIVA 

A presente seção consolida o posicionamento do Pantanal Norte nas principais frentes 

da dimensão AEISM. Por reunir indicadores de naturezas distintas, valores de comércio exterior 

em dólares, de bioeconomia em reais e de áreas protegidas em hectares, a síntese é apresentada 

em médias simples por município, de modo a permitir a comparação entre territórios de portes 

muito diferentes. Reitera-se que o comércio exterior do Pantanal Norte é distorcido por 

Rondonópolis, razão pela qual a média por município deve ser observada com ressalvas. Os 

valores referem-se ao ano mais recente disponível em cada fonte, motivo pelo qual diferentes 

indicadores apresentam anos de referência distintos. 

Tabela 6.1: Síntese comparativa - Pantanal Norte, Polo Metropolitano, Resto de MT e Mato 

Grosso 

Indicador 
Pantanal 

Norte 

Polo 

Metropolitano 

Resto de 

MT 

Mato 

Grosso 

Exportação média por município (USD milhões, 

2024) 
253,32 958,19 153,75 174,34 

Bioeconomia média por município (R$ milhões, 

2024) 
17,57 12,46 14,97 15,18 

Aquicultura média por município (R$ milhões, 

2024) 
5,25 10,92 3,29 3,58 

Municípios que exportam (% do grupo, 2024) 53,8 100,0 67,5 66,7 

Fonte: Comex Stat/MDIC (2024); IBGE/PEVS e Pesquisa da Pecuária Municipal (2024). Valores em média 

simples por município. Cada indicador refere-se ao seu ano | Elaboração: DSIP-MT (2026) 
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Figura 6.1: Bioeconomia média por município - Pantanal Norte, Polo Metropolitano, Resto de 

MT e Mato Grosso (R$ milhões, 2024) 

A síntese desenha um Pantanal Norte de inserção econômica especial dual. De um lado, 

o comércio exterior é elevado em valor agregado, mas dependente de uma única praça, 

Rondonópolis, de sorte que, fora dela, o recorte é um exportador de pequena monta e de pauta 

rasa, com a maioria dos municípios alheia à inserção externa. De outro, a bioeconomia revela 

uma vocação difusa e proporcionalmente mais forte que a média estadual, ancorada na 

aquicultura de várzea e na silvicultura, com base ambiental que se prolonga nos ativos 

territoriais de serviços ecossistêmicos e no ativo coletivo da Indicação de Procedência 

“Pantanal”. O contraste entre uma frente concentrada e dependente de commodities e outra 

difusa e ligada à base natural sintetiza o perfil de interesse especial do recorte e aponta a 

bioeconomia e os ativos territoriais como as frentes de maior potencial endógeno. Cumpre 

advertir, contudo, que esse retrato é parcial, pois frentes decisivas para um território pantaneiro 

e de fronteira, notadamente o turismo e o regime de loja franca, permanecem fora do alcance 

das bases secundárias e são tratadas na seção seguinte.
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7 LACUNAS E AGENDA DE COLETA 

Por se tratar de uma dimensão ampliada, apoiada em fontes secundárias heterogêneas, 

o diagnóstico das Áreas de Especial Interesse Socioeconômico Municipal apresenta lacunas de 

coleta que comprometem partes relevantes do retrato e que, longe de serem omitidas, são aqui 

explicitadas como agenda de trabalho de campo para o período de maio a setembro de 2026. O 

mapeamento dessas lacunas é, em si, um resultado do relatório, pois define com precisão o que 

ainda precisa ser levantado para completar o quadro de interesse especial do território. 

A maior lacuna é o turismo. Em um território de identidade pantaneira, com o Pantanal 

como ativo turístico de projeção internacional, a ausência de uma base municipal sobre a cadeia 

turística é uma limitação crítica. Recomenda-se, para o campo, a coleta junto ao Cadastro de 

Prestadores de Serviços Turísticos (CADASTUR) e ao Ministério do Turismo (hospedagem e 

leitos), aos registros de emprego formal da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e do 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) nas atividades econômicas 

turísticas, aos dados de fluxo de visitantes em Unidades de Conservação (junto ao ICMBio e à 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente) e à arrecadação de Imposto Sobre Serviços de natureza 

turística nos municípios. 

A segunda lacuna é o regime de loja franca (free shop). Tratando-se de um recorte que 

inclui municípios de fronteira com a Bolívia, notadamente Cáceres e Porto Esperidião, a 

existência ou não de lojas francas habilitadas é informação de especial interesse para a dinâmica 

econômica fronteiriça. Recomenda-se verificar, junto à Receita Federal, a eventual habilitação 

de lojas francas nesses municípios, com o cuidado de, na ausência de habilitação, registrar 

formalmente a inexistência do regime, em vez de tratá-la como mero dado faltante. 

A terceira lacuna diz respeito ao status operacional da ZPE de Cáceres. As bases 

disponíveis capturam apenas o comércio exterior do município de Cáceres, e não a atividade 

específica da Zona de Processamento de Exportação, de modo que o efetivo funcionamento, as 

empresas instaladas e os incentivos em vigor permanecem desconhecidos. Recomenda-se a 

consulta à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDEC-MT) e ao Conselho 

Nacional das Zonas de Processamento de Exportação para a apuração do status operacional do 

empreendimento. 

A quarta lacuna refere-se às novas Indicações Geográficas. Para além da Indicação de 

Procedência “Pantanal” (mel), há indícios qualitativos de outros pedidos de Indicação 

Geográfica em tramitação no estado, cuja confirmação demanda consulta direta ao SEBRAE-
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MT e ao INPI. Por fim, recomenda-se a anexação de uma tabela de correspondência entre os 

códigos SH4 e as descrições oficiais dos produtos, de modo a qualificar a leitura da pauta 

exportadora do recorte, hoje reportada apenas por código. A Tabela 7.1 sistematiza as lacunas 

identificadas e as respectivas recomendações de coleta. 

Tabela 7.1: Lacunas de coleta da dimensão AEISM e agenda de campo 

Lacuna identificada Situação atual Recomendação de coleta (campo mai-set/2026) 

Turismo (cadeia turística 

municipal) 
Não coletado 

CADASTUR/MTur; RAIS/CAGED (atividades turísticas); 

fluxo em UCs (ICMBio/SEMA); ISS turístico 

Regime de loja franca 

(free shop) 
Não coletado 

Verificar habilitação na Receita Federal (Cáceres, Porto 

Esperidião) ou descartar formalmente 

Status operacional da ZPE 

de Cáceres 

Capturado só via comércio 

exterior do município 
Consultar SEDEC-MT e Conselho Nacional das ZPE 

Novas Indicações 

Geográficas 

Apenas a IP Pantanal (mel) 

confirmada 
Confirmar pedidos junto ao SEBRAE-MT e ao INPI 

Descrição dos produtos 

exportados (SH4) 

Reportado por código, sem 

descrição 

Anexar tabela de correspondência NCM/SH4 com 

descrições oficiais 

Fonte: Elaboração: DSIP-MT (2026), a partir do mapeamento de lacunas da dimensão AEISM
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Relatório Parcial I sistematizou o quadro descritivo das Áreas de Especial 

Interesse Socioeconômico Municipal (AEISM) para os 13 municípios do Pantanal Norte de 

Mato Grosso, no âmbito da primeira fase do Projeto DSIP-MT. A análise tomou o Pantanal 

Norte como sujeito do diagnóstico e o confrontou com a média estadual de Mato Grosso e com 

dois grupos externos, o Polo Metropolitano (Cuiabá e Várzea Grande) e o Resto de Mato 

Grosso, em quatro frentes de interesse especial: o comércio exterior e a ZPE de Cáceres, a 

bioeconomia, os ativos territoriais e as Indicações Geográficas. Em coerência com a acentuada 

heterogeneidade do recorte, os principais agregados foram reportados em total e em média 

simples, com análise específica do efeito de Rondonópolis sobre o comércio exterior. 

O diagnóstico descreve um perfil de interesse especial dual. No comércio exterior, o 

recorte exibe valor agregado expressivo, USD 3.293,2 mi em 2024, porém quase inteiramente 

concentrado em Rondonópolis (90,4% do total), com pauta rasa, apenas 7 dos 13 municípios 

exportando, e com a ZPE de Cáceres revelando-se mais potencial que realidade. Na 

bioeconomia, ao contrário, o Pantanal Norte mostra-se proporcionalmente mais forte que o 

estado, com a aquicultura (13,5% da produção estadual) como vocação de especial interesse e 

com a silvicultura como maior componente em valor. A esse núcleo somam-se os ativos 

territoriais de serviços ecossistêmicos, cerca de 497.664 hectares de áreas protegidas, e o ativo 

coletivo, ainda subaproveitado, da Indicação de Procedência “Pantanal” para o mel. 

Sobre esse quadro, sobressaem duas conclusões. A primeira é que as frentes de maior 

potencial endógeno do recorte, a bioeconomia, os ativos territoriais e as Indicações Geográficas, 

articulam-se à base ambiental e cultural do Pantanal, ao passo que a frente de maior valor 

corrente, o comércio exterior, é concentrada e dependente de commodities. A segunda é que o 

retrato é, por ora, parcial: frentes decisivas para um território pantaneiro e de fronteira, 

notadamente o turismo e o regime de loja franca, permanecem fora do alcance das fontes 

secundárias e foram convertidas em agenda de coleta de campo. Os dados consolidados neste 

relatório constituem a base empírica para as etapas subsequentes do Projeto DSIP-MT. A 

Análise Diagnóstica Estratégica com Matriz SWOT da AEISM utilizará os resultados aqui 

apresentados para identificar forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do território, com 

apresentação no Relatório Parcial II. As Diretrizes Estratégicas, por sua vez, partirão da leitura 

integrada do diagnóstico quantitativo e da análise estratégica, com apresentação no Relatório 

Final. Reitera-se que este Relatório Parcial I tem natureza estritamente descritiva, limitando-se 
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a mapear ativos e lacunas, sem formular recomendações de política, reservadas às etapas 

posteriores.



DSIP-MT - Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Matogrossense 

25 

REFERÊNCIAS 

FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS. Terras Indígenas - bases 

cartográficas. Brasília: FUNAI, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/funai/. Acesso em: 

jun. 2026. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Produção da Extração 

Vegetal e da Silvicultura (PEVS). Rio de Janeiro: IBGE, 2024. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/. Acesso em: jun. 2026. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa da Pecuária 

Municipal (PPM) - produção da aquicultura. Rio de Janeiro: IBGE, 2024. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/. Acesso em: jun. 2026. 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. Indicações Geográficas 

reconhecidas. Rio de Janeiro: INPI, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/inpi/. Acesso 

em: jun. 2026. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS. 

Comex Stat - estatísticas de comércio exterior. Brasília: MDIC, 2025. Disponível em: 

https://comexstat.mdic.gov.br/. Acesso em: jun. 2026. 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA. Cadastro Nacional de 

Unidades de Conservação (CNUC). Brasília: MMA/ICMBio, 2024. Disponível em: 

https://www.gov.br/mma/. Acesso em: jun. 2026. 

 

https://www.gov.br/funai/
https://www.ibge.gov.br/
https://www.ibge.gov.br/
https://www.gov.br/inpi/
https://comexstat.mdic.gov.br/
https://www.gov.br/mma/


DSIP-MT - Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Matogrossense 

26 

ANEXOS
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Anexo A - Relação de variáveis selecionadas da base D2/AEISM 

Tabela 8.1: Seleção de variáveis utilizadas - base D2/AEISM 

Dataset Variável Descrição 

d2_comercio_exterior valor_exp_fob_usd Exportação em USD FOB corrente (Comex Stat, 2024) 

d2_comercio_exterior valor_imp_fob_usd Importação em USD FOB corrente (2024) 

d2_comercio_exterior balanca_comercial_usd Balança comercial, exportação menos importação (USD, 2024) 

d2_comercio_exterior sh4_principal_exp Produto principal de exportação, código SH4 (4 dígitos) 

d2_comercio_exterior flag_zpe_caceres Indicador do município sede da ZPE de Cáceres 

d2_bioeconomia valor_bioeconomia_brl2024 
Valor da bioeconomia, extrativismo + silvicultura + aquicultura 

(R$ 2024) 

d2_bioeconomia valor_aquicultura_brl2024 Valor da produção aquícola (R$ 2024, deflacionado pelo INPC) 

d2_bioeconomia valor_silvicultura_brl2024 Valor da silvicultura (R$ 2024) 

d2_bioeconomia especie_aquicola_principal Espécie aquícola principal do município 

d2_ig_ativos area_uc_ha 
Área de Unidades de Conservação, interseção com o município 

(ha, 2019) 

d2_ig_ativos area_ti_ha Área de Terras Indígenas, interseção com o município (ha, 2019) 

d2_ig_ativos area_protegida_total_ha Área protegida total, UC + TI (ha, 2019) 

d2_ig_ativos flag_cobertura_ig_pantanal Cobertura pela IP Pantanal/mel, INPI 2015 (qualitativo) 

Fonte: elaboração própria — DSIP-MT (2026)
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Anexo B - Notas metodológicas e limitações 

As notas metodológicas detalhadas de cada conjunto de dados, incluindo as decisões de 

construção dos indicadores, o tratamento de valores ausentes e as validações realizadas, 

encontram-se documentadas no documento Notas Metodológicas - Dimensão 2: Áreas de 

Especial Interesse Socioeconômico Municipal (AEISM). 

As principais limitações desta análise são: 

• os valores de comércio exterior estão em USD correntes (FOB), sem deflação cambial, 

devendo as comparações ao longo da série ser feitas com cautela; o produto principal é 

reportado pelo código SH4 de quatro dígitos, sem tabela de descrição oficial embutida; 

• o comércio exterior do recorte é extremamente concentrado em Rondonópolis (cerca 

de 90% das exportações de 2024), razão pela qual os agregados são reportados com e 

sem esse município; 

• a bioeconomia está em reais de 2024, deflacionada pelo INPC; corrigiu-se um 

problema de codificação de caracteres (encoding) que subestimava a aquicultura, com 

posterior conferência dos valores; 

• as Unidades de Conservação e as Terras Indígenas (2019) são tratadas como 

interseções com o território municipal e reportadas em valor absoluto (hectares), e não 

em proporção do território, cabendo o tratamento percentual à dimensão ambiental, de 

modo a evitar incoerência entre dimensões; 

• os ativos de Indicação Geográfica são de natureza qualitativa, restritos ao único 

registro existente, a Indicação de Procedência “Pantanal” (mel, 2015); e 

• por ser uma dimensão ampliada apoiada em fontes secundárias, a AEISM possui 

lacunas de coleta conhecidas, sobretudo no turismo e no regime de loja franca, 

documentadas como agenda de campo e não como ausência de relevância. 

Por fim, reitera-se a cautela central na leitura de toda a dimensão: as Áreas de Especial Interesse 

Socioeconômico Municipal constituem um quadro agregado e parcial, em que o retrato 

disponível convive com lacunas a serem sanadas em campo, de sorte que os achados aqui 

consolidados devem ser lidos como o estágio atual do conhecimento sobre os ativos de interesse 

especial do recorte, e não como inventário exaustivo. 


	Índice de Figuras e Tabelas
	Lista de Figuras
	Lista de Tabelas

	Sumário Executivo
	1 Introdução e Contexto
	2 Metodologia e Fontes
	3 Comércio Exterior e a ZPE de Cáceres
	4 Bioeconomia
	5 Ativos Territoriais e Indicações Geográficas
	6 Síntese Comparativa
	7 Lacunas e Agenda de Coleta
	8 Considerações Finais
	Referências
	Anexos
	Anexo A - Relação de variáveis selecionadas da base D2/AEISM
	Anexo B - Notas metodológicas e limitações


